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S A L A  P R I M E R A

S e c c i ó n  S e g u n d a

EXcMos.  snñones:

Don

Don

Francisco Rr¡bio Llorente

Antonio Truyol Serra

R e g i s t r o  G r a l .  n ú m .  4 9 4 / 8 8

A S U N T O :  A m p a r o  p r o m o v i d o

d o n  J U A N - J E S U S  P A Z  G A R C I A

S O B R E :  A u t o  d e l  J u z q a d o  d e

P r i m e r a  I n s t a n c i a  n ú m .  D o s

d e  S a n t i a g o  d e  C o m p o s t e l a

d e  3 1 - X I I - 1 9 8 6  d i c t a d o  e n

e j e c u c i ó n  d e  I a  S e n t e ¡ C i a

c a i d a  e n  e l  p r o c e s o  3 7 9 / 8 3

s o b r e  r e s o l u c i ó n  d e  a r r e n c r

m i e n t o .

Don Miguel Rodrígnrez-piñero
y Bravo-Ferrer

La  Secc ión  ha  examinado  e l  recu rso  de  amparo  p ro -

mov ido  po r  don  Juan-Jesús  Paz  Garc ía .

ANTECEDENTES

Pr imero .  -  E l  P rocu rador  de  l os  t r i buna les  don  A r

g im i ro  Vázquez  Gu i l l én ,  €D  nombre  de  don  Juan-Jesús  Paz

Garc ía ,  i n te rpone  recu rso  de  amparo ,  med ian te  esc r i t o  que

tuvo  su  en t rada  e l  18  de  marzo  de  1988 ,  con t ra  Au to  de  l a

Sa la  P r ime ra  de  1o  C i v i l  de  l a  Aud ienc ia  Te r r i t o r i a l  de  La

Coruña  de  25  de  f eb re ro  de  1988 .

S e g u n d o . -  L o s  h e c h o s  e n  q u e  s e  f u n d a  l a  d e m a n d a

s o n  e n  c u a n t o  a q u í  i n t e r e s a n  l o s  s i g u i e n t e s :
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a )  E l  pad re  de l  so l i c i t an te  de  amparo ,  don  José
Paz  Ga rc ía ,  es tab lec i ó  su  negoc io  de  p l a te r í a  en  una  casa
de  San t i ago  de  Compos te l a ,  de  l a  que  e ra  a r renda ta r i o ;  a
su  f a l l ec im ien to  en  1a  gue r ra  c i v i l  con t i nua ron  con  e l
a r rendamien to  y  e l  negoc io  - se  d i ce -  su  esposa ,  doña  Ca r - -

men  Garc ía  Qu in te l a ,  gue  man tuvo  I a  d i r ecc ión ,  y  sus  h i j os ,

doña  Ame l i a  Paz  Ga rc ía ,  que  se  ocupó  de  I a  pa r t e  comerc ia l ,

y  e l  so l i . c i t an te  de  amparo ,  gu€  se  enca rgó  de l  t a l l e r  de

o r feb re r í a .

b )  Adqu i r i da  1a  f i nca  po r  don  José  Dapo r ta  Gonzá

Lez ,  és te ,  p re tex tando  - se  d i ce -  una  ces ión  en t re  mad re  e

h i j a  a  causa  de  l a  j ub i l ac i ón  de  l a  p r ime ra ,  p romov ió  j u i -

c i o  sob re  a r rendamien tos  u rbanos  núm.  379 /1983 ,  €ñ  e I  que

la  demanda  sob re  reso luc ión  de  con t ra to  fue  p r imero  deses -

t imada  po r  Sen tenc ia  de l  Juzgado  de  P r imera  Ins tanc ia  núm.

Dos  de  San t i ago  de  Compos te l a  de  4  de  mayo  de  1984 ,  y  pos -

t e r i o rmen te  es t imada  en  ape lac i ón  po r  l a  Sa la  P r ime ra  de

1o  C i v i l  de  l a  Aud ienc ia  Te r r í t o r i a l  de  La  Co ruña ,  med ian -

t e  Sen tenc ia  de  l a  que  no  se  i nd i ca  f echa ,  po r  l a  que  se

condenó  a l  desa lo jo .

c  )  I ns tada  po r  e l  a r rendador  Ia  e jecuc ión  de  l a

ú1 t ima  Sen tenc ia ,  comparec ió  e l  so l i c i t an te  de  amparo  p ro -

mov iendo  inc iden te  pa ra  ev i t a r  su  l anzamien to ,  i nvocando

- . ,a f i r t na  -e l  p r i nc i -p io  de  que  nad ie  puede  se r  condenado

s in  se r  o ido  y  venc ido  en  j u i - c io  y  sob re  todo  l os  pos tu la -

dos  cons t i t uc iona les  que  amparan  sus  de rechos  de  aud ienc ia

y  de fensa ,  a  l a  vez  gue  consag ran  e I  r espe to  a  l a  segu r i - -

dada  j u r íd i ca  y  l a  t u te la  e fec t i va  de  l os  Jueces  y  T r i buna

les .

d  )  E l  Juzgado  de  P r imera  Ins tanc ia  dec la ró  no  he

ber  l uga r  a  admi t i r  a  t rám i te  e I  i nc iden te  po r  Au to  de  31

de  d i c i embre  de  1986 .
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e )  I n t e r p u e s t o  p o r  e I  s o l i c i t a n t e  d e  a m p a r o . c o n -

t r a  e l  a n t e r i o r  r e c u r s o  d e  r e p o s i c i ó n ,  f u e  d e s e s t i m a d o  p o r

A u t o  d e  1 5  d e  e n e r o  d e  1 9 8 7 .
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f  )  I n te rpues to

fue  deses t imado  po r  Au to

l a  Aud ienc ia  Te r r i t o r i a l

1988 .

concu lcados  l os

ca  (a r t .  9e .3  C .

l - 05 .a )  C .e . ) ;  e l
(  a r t .  24  . I  C .  s .  )

f i n a l m e n t e  r e c u r s o  d e  a p e l a c i ó n ,

d e  l a  S a l a  P r i m e r a  d e  I o  C i v i l  d e

d e  L a  C o r u ñ a  d e  2 5  d e  f e b r e r o  d e

p r i n c i p i o s  d e  l e g a l i d a d  y  s e g u r i d a d  j u r í d i

E .  ) ,  e n  r e l a c i ó n  c o n  e I  d e  a u d i e n c i a  ( a r t .

d e r e c h o  a  1 a  t u t e l a  j u d i c i a l  e f e c t i v a

;  y  e I  d e r e c h o  d e  d e f e n s a  ( a r t .  2 4 . 2  C . E .  )

Terce ro .  - E n  l a  d e m a n d a  d e  a m p a r o  s e  e n t i e n d e n

S e  s o l i c i t a  q u e  s e  d e c l a r e  I a  n u l i d a d  d e  l a  r e s o -

l u c i ó n  r e c u r r i d a  y  s e  o r d e n e  a  l a  A u d i e n c i a  T e r r j - t o r i a l

q u e  a c t ú e  c o n f o r m e  a  D e r e c h o  o t o n g a n d o  a u d i e n c i a  y  d e f e n s a

a 1  s o l i c i t a n t e  d e  a m p a r o  c o n t r a  I a  S e n t e n c i a  r e c a i d a  e n  a u

t o s  d e  a r r e n d a m i e n t o s  u r b a n o s  3 7 9 / L 9 8 3  d e l  J u z g a d o  d e  P r i -

m e r a  I n s t a n c i a  n ú m .  D o s  d e  S a n t i a g o  d e  C o m p o s t e l a .

Por  o t r os í  se  so l Í c i t a  l a  suspens ión  de  I a  e ¡ecu -

c ión  de  l a  reso luc ión  recu r r i da ,  hab ida  cuen ta  de  l os  g ra -

v í s imos  daños  y  pe r ju i c ios  que  pod r ían  p roduc i r se .

Cua r to . -  La  Secc ión ,  po r  p rov idenc ia  de  23  de  ma

yo  de  1988 ,  aco rdó

c ia  de  l a  causa  de

LOTC,  po r  cuan to  l a

que  j us t i f i que  una

poner  de  man i f i es to  1a  pos ib le  ex i s ten -

inadmÍs ión  que  regu la  e1  a r t í cu1o  50 .2 .

E l  F i sca l ,  po r  esc r i t o  p resen tado  e l  10  de  j un io

de  1988 ,  d i j o  que  l a  Sa la  de  1o  C i v i l  r azona  que  no  es  un

inc iden te  de  e jecuc ión  e1  momen to  p rocesa l  adecuado  pa ra

1a  pe rsonac ión  i n ten tada  po r  e l  so l i c i t an te  de  amparo ,  r € -

demanda pudiera carecer  de contenido

dec i s ión  de  es te  T r ibuna l .
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a I  o p o r t u n o  j u i c i o  d e c l a r a t i v o ;  y  q u e  e n  t a l e s

n o  p u e d e  h a b l a r s e  d e  i n d e f e n s i ó n .  P o r  l o  q u e

Í n a d m i s i ó n  d e l  r e c u r s o ,  p o r  e l  m o t i v o  d e l  a r t

50 .2 .b )  LOTC.

L a  p a r t e  r e c u r r e n t e ,  p o r  e s c r i t o  p r e s e n t a d o  e l  l 1

d e  j u n i o  d e  1 9 8 8 ,  a b u n d ó  e n  s u s  a l e g a c i o n e s  d e  v i o l a c i ó n

d e  l o s  d e r e c h o s  a  l a  s e g u r i d a d  j u r í d i c a  y  a  1 a  d e f e n s a ,

a s í  c o m o  a  l a  t u t e l a  j u d i c i a l  e f e c t i v a ,  y á  f o r m u l a d a s  e n

l a  d e m a n d a  d e  a m p a r o ,  i n s i s t i e n d o ,  c o n  c i t a  d e  d o c t r i n a

d e l  T r i b u n a l  C o n s t i t u c i o n a l  y  d e l  T r i b u n a l  S u p r e m o ,  e n  q u e

h a  s u f r i d o  i n d e f e n s i ó n .

I I . FUNDAMENTOS JURTDICOS

Pr imero . -  La  cues t i ón  que  e l  demandan te  de  amparo

p re tende  susc i t a r  v i ene  a  se r  l a  de  s i  l a  i nadm is i ón  de l

i nc iden te  que  e I  so l i c i t an te  de  amparo  ha  i n ten tado  p romo-

ve r  en  pe r íodo  de  e jecuc ión  de  sen tenc ia  ha  p roduc ido  l as

v io lac iones  de  l os  de rechos  fundamen ta les  que  a lega ,  a  sa -

be r  e I  de recho  a  1a  tu te la  j ud i c ia l  e fec t i va ,  y  eJ -  de recho

a  l a  de fensa ,  ambos  reconoc idos  po r  e l  a r t .  24  de  l a  C .E . y

Ios  res tan tes  p r i nc ip ios  o  de rechos  que  e l  demandan te  de

amparo  i nvoca  como vu lne rados  no  son  suscep t i b les  de  se r

tu te lados  en  l a  v ía  de l  recu rso  de  amparo .

Segundo .  - Que  e I  demandan te  de  amparo  no  ha  su - -

f r i do  I a  v i o l ac i ón  de  su  de recho  a  l a  t u te l a  j ud i c i a l  e fec

t i va ,  es tá  c la ro  desde  e l  momen to  en  gue  ha  ob ten ido  d i ve r

sas  reso luc iones  j ud i c ia les  fundadas  en  Derecho ,  po r  más

que  hayan  s ido  des favo rab les  a  su  i n ten to  de  p romover  e l

i nc iden te  en  cues t i ón .  An tes  b ien ,  cabe  seña la r  que  e l  i n

c i den te  de  e j ecuc ión  de  sen tenc ia  de  que  se  t r a ta ,  s i  hu - -

b i ese  s i do  adm is i b l e ,  hab r ía  t en ido  po r  su  na tu ra l eza ,  co -

mo  f i n  y  ámb i to  p rop io ,  € l  ob je to  de  p romover  o  p ropo rc io -

na r  l os  med ios  adecuados  y  conducen tes  a l  más  es t r i c to  cum
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